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PROCESSO : 1255/22/TCE-RO (Apenso: 2707/21) 

ASSUNTO : Prestação de Contas - Exercício de 2021 

JURISDICIONADO : Município de Castanheiras 

RESPONSÁVEL : Cícero Aparecido Godoi - CPF n. ***.469.632-** 

RELATOR :  Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello 

SESSÃO : 9ª Sessão Ordinária Telepresencial do Pleno, de 29 de junho de 2023. 
 

CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. PRESTAÇÃO DE 

CONTAS ANUAL. CONTAS DE GOVERNO. 

CUMPRIMENTO DOS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E 

LEGAIS COM SAÚDE, REPASSE AO LEGISLATIVO E 

GASTOS COM PESSOAL. SITUAÇÃO LÍQUIDA 

ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

SUPERAVITÁRIAS. CUMPRIMENTO DAS 

OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CUMPRIMENTO 

DAS METAS FISCAIS DE RESULTADOS NOMINAL E 

PRIMÁRIO. OBSERVÂNCIA ÀS VEDAÇÕES NO 

PERÍODO DA PANDEMIA DE COVID-19. BAIXA 

ARRECADAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA. 

DESCUMPRIMENTO DOS ÍNDICES 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS COM EDUCAÇÃO 

(MDE E FUNDEB). ENTESOURAMENTO DE 

RECURSOS DO FUNDEB ACIMA DO LIMITE LEGAL. 

PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA 

OBSERVADO. EMENDA CONSTITUCIONAL N. 

119/2022. ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE DO 

GESTOR PELA NÃO APLICAÇÃO DOS LIMITES 

ESTABELECIDOS PARA EDUCAÇÃO NOS 

EXERCÍCIOS DE 2020 E 2021. PARALELISMO DA 

MATÉRIA. PARECER FAVORÁVEL À APROVAÇÃO 

DAS CONTAS. DETERMINAÇÕES. 

1. Restou evidenciado nos autos o cumprimento dos 

mandamentos constitucionais e legais relativos à saúde 

(24,45%); repasse ao Legislativo (6,68%) e despesa com 

pessoal (46,09%). 

2. O município encerrou o exercício apresentando 

execução orçamentária, financeira e patrimonial líquidas 

superavitárias. 

3. Não houve inscrição de despesas em restos a pagar 

sem lastro financeiro. 

4. Não houve expedição de atos que acarretaram 

aumento de despesa com pessoal, em período vedado 

(enfrentamento Coronavírus SARS-CoV-2-COVID-19). 

5. A baixa arrecadação dos créditos da Dívida Ativa, 

não maculam os resultados apresentados pela Administração 

Municipal (Acórdão APL-TC 00375/16), devendo os 

gestores adotarem medidas com vistas a melhoria da 

arrecadação dessas receitas. 
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6. A documentação encartada nos autos está a 

demonstrar a aplicação em gastos com a Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino (MDE) no percentual de 

22,75%, não cumprindo, portanto, o limite de aplicação 

mínima (25%). No entanto, a EC n. 119/2022, isentou os 

gestores de responsabilização pela ausência de aplicação do 

mínimo constitucional exclusivamente nos exercícios de 

2020 e 2021 em razão dos reflexos da pandemia da COVID-

19. 

7. Restou evidenciado nos autos a não aplicação do 

percentual mínimo de 70% na remuneração dos profissionais 

da educação básica e, ainda, o entesouramento 12,19% dos 

recursos recebidos para o FUNDEB. Contudo, pelo 

paralelismo da matéria, com fulcro no disposto na EC n. 

119/2022, que isentou os gestores de responsabilidade pelo 

descumprimento dos limites com a educação no período de 

2020 e 2021, as irregularidades devem ser mitigadas, mas, 

com determinação para que o gestor complemente, até o final 

do exercício de 2023, a aplicação dos recursos com a 

diferença a menor verificada entre o valor aplicado e o total 

de recursos disponíveis para utilização no exercício de 2021. 

8. Consoante o teor da Resolução n. 278/2019/TCE-RO, 

na análise de processos de prestação de contas de governo 

relativos ao exercício de 2020 e dos exercícios subsequentes, 

quando forem detectadas apenas impropriedades não 

conducentes a juízo negativo sobre as contas do Chefe do 

Poder Executivo, o Tribunal emitirá parecer prévio favorável 

à aprovação, sem indicação de ressalvas em decorrência de 

tais achados, os quais serão objetos de recomendações ou 

determinações específicas, conforme o caso. 

9. Deve a Administração Pública adotar medidas para o 

cumprimento efetivo de todas as metas, estratégias e 

indicadores constantes no Plano Nacional de Educação, 

assim como deve apresentar aderência entre o Plano 

Municipal e o Plano Nacional (artigo 211, §§ 1º, 2º e 3º da 

Carta Republicana). 

10. Determinações para correções e prevenções. 

11. Ante a competência da Câmara Legislativa para 

proceder ao julgamento das contas de governo, os autos 

devem ser encaminhados ao Poder Legislativo Municipal 

para o cumprimento de seu mister. 

12. Após os trâmites legais, arquiva-se os autos. 

 

PARECER PRÉVIO SOBRE AS CONTAS DO CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL 

 

O EGRÉGIO PLENÁRIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, em Sessão 

Ordinária Telepresencial realizada em 29 de junho de 2023, dando cumprimento ao disposto nos §§ 1º 
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e 2º do art. 31 da Constituição Federal c/c o 35 da Lei Complementar Estadual n. 154/1996, apreciando 

os autos que compõem a prestação de contas do Município de Castanheiras, referente ao exercício de 

2021, de responsabilidade de Cícero Aparecido Godoi, na condição de Prefeito Municipal, em 

consonância com o Voto do Relator, Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, por 

unanimidade de votos; e 

CONSIDERANDO que a presente prestação de contas, consubstanciada nos balanços 

e demonstrativos contábeis e seus respectivos anexos, reflete com razoável segurança a realidade das 

movimentações orçamentária, financeira e patrimonial; 

 CONSIDERANDO que os gastos com as ações e serviços públicos de saúde atingiram 

o percentual de 24,45% das receitas de impostos e transferências, estando além do limite mínimo exigido 

pelo art. 7º da Lei Federal n. 141/2012; 

 CONSIDERANDO que o Poder Executivo repassou ao Poder Legislativo o 

percentual de 6,68% da receita arrecadada no ano anterior, portanto, dentro do limite máximo fixado no 

art. 29-A da Constituição Federal; 

 CONSIDERANDO que a execução orçamentária e financeira ocorreu de forma 

equilibrada, permitindo que o Administrador encerrasse o exercício com lastro financeiro, no geral, 

suficiente para saldar os compromissos assumidos até 31.12.2021, mantendo o equilíbrio das contas; 

 CONSIDERANDO o cumprimento do limite constitucional relativo à despesa com 

pessoal, exigido pelo art. 169 da Constituição Federal c/c os arts. 19 e 20 da Lei Complementar Federal 

n. 101/2000; 

 CONSIDERANDO que a não aplicação de recursos mínimos na Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino (25% MDE) e no FUNDEB (mínimo total de 90% e de 70% na remuneração 

dos profissionais da educação básica) foram ocorrências impactadas pela crise econômica e sanitária 

causada pela pandemia de Covid-19, ou seja, devidamente motivadas por justa causa. 

 CONSIDERANDO o contido na Emenda Constitucional n. 119/2022, que isentou de 

responsabilização os gestores pela não aplicação do mínimo constitucional em educação em razão dos 

reflexos da pandemia, e considerando, ainda, o princípio da simetria das normas, os achados, por si só, 

não podem ensejar opinião pela rejeição das contas neste exercício, devendo ser complementados até o 

final do exercício de 2023; 

 CONSIDERANDO que as demais irregularidades elencadas ao longo do voto são de 

caráter formal podendo ser corrigidas ao longo das gestões seguintes; 

 CONSIDERANDO, ainda, que não foi identificado no exercício ato negligente ou 

abusivo, ou seja, ação ou omissão no exercício da direção superior da Administração que tenha resultado 

ou que poderão resultar em desvios materialmente relevantes em relação aos objetivos de governança e 

os objetivos específicos previstos em lei e nos instrumentos de planejamento governamental, quando as 

circunstâncias indiquem que os resultados podiam ser evitados e eram ou deviam ser conhecidos pelo 

mandatário, caso empregasse diligência do administrador ativo ou quando a ação ou omissão foi 

praticada com finalidade diversa da indicada pela lei; 

file:///C:/Users/990565/Downloads/www.tce.ro.gov.br


 

 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 

Secretaria de Processamento e Julgamento 

 DP-SPJ  

 Parecer Prévio PPL-TC 00011/23 referente ao processo 01255/22  

Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326  

www.tce.ro.gov.br 

4 de 4 

Proc.: 01255/22 

Fls.:__________ 

 É DE PARECER que as contas do Município de Castanheiras, relativas ao exercício 

financeiro de 2021, de responsabilidade do Prefeito Cícero Aparecido Godoi, estão em condições de 

merecer aprovação pela Augusta Câmara Municipal, à exceção das Contas da Mesa da Câmara 

Municipal, dos convênios e contratos firmados município em 2021, além dos atos de ordenação de 

despesas eventualmente praticados pelo Chefe do Poder Executivo, que serão apreciadas e julgadas 

oportunamente em autos apartados. 

Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello 

(Relator), Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza, Francisco Carvalho da Silva, Wilber 

Carlos dos Santos Coimbra e Jailson Viana de Almeida, o Conselheiro Presidente Paulo Curi Neto; e o 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Adilson Moreira de Medeiros.   

  

 Porto Velho, quinta-feira, 29 de junho de 2023. 

 

(assinado eletronicamente) 

JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE 

MELLO 

(assinado eletronicamente) 

PAULO CURI NETO 

Conselheiro Relator  Conselheiro Presidente  
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Em

PAULO CURI NETO

29 de Junho de 2023

JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE

PRESIDENTE

RELATOR


